
JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
ÓR G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L           A N O  IV  �  Nº  749 �  B R A S Í L I A ,  SEGUNDA- F E I R A ,  26 D E  OUTUBRO D E  1998

Em semana de votações, Senado
aprecia redução de gastos municipais

O plenário tem sessões delibe-
rativas marcadas para terça,
quarta e quinta-feira. Estão em
pauta diversas matérias, entre
elas a proposta de emenda cons-
titucional que limita a despesa
com o funcionamento das câma-
ras municipais. Outra matéria
em pauta é o substitutivo da Câ-
mara dos Deputados ao projeto
de lei do Senado que regulamen-
ta o exercício da soberania po-
pular. Estão na Ordem do Dia,
ainda, propostas que tratam da
renovação de concessões de
emissoras de rádio e da  indica-
ção de autoridades.

Plenário tem sessões deliberativas na terça, quarta e quinta-feira. Estão em pauta, também, projeto que
permite a troca de nomes por apelido �público e notório� e regulamentação do exercício da soberania popular

Senador Vilson
Kleinübing morre

aos 54 anos
Vice-líder do governo e um dos mais

ativos integrantes da Comissão de As-
suntos Econômicos, o senador Vilson
Kleinübing (PFL-SC) morreu na últi-
ma sexta-feira, em Florianópolis, víti-
ma de câncer nos pulmões, uma do-
ença que ele vinha enfrentando nos

últimos dois anos. Kleinübing, enge-
nheiro por profissão, iniciou sua car-
reira política em 1982. Gaúcho de
nascimento, foi prefeito de Blumenau,
governador do estado e exercia o man-
dato desde 1995.

Competência
é lembrada

Economia era
sua preocupação

Os senadores lembraram na sexta-feira a
grande capacidade de trabalho de Vilson
Kleinübing. O presidente Antonio Carlos

Magalhães disse que o Brasil deve muito a
ele, que �destacou-se como um verdadeiro

pontífice nos assuntos econômicos�.

Em seus quase quatro anos de exercício do
mandato de senador, Vilson Kleinübing

mostrou-se um parlamentar preocupado com
as questões econômicas e os temas nacionais.
Sua atuação foi decisiva na chamada CPI dos

Precatórios, em 1997.

Marina quer
ver o Brasil

líder ambiental
A senadora Marina Silva (PT-AC) pediu

a adoção, pelo governo, de uma
proposta destinada a impedir o

aumento da devastação da floresta
amazônica. Ela quer ver o Brasil em

uma posição de vanguarda ambiental
entre os países do Hemisfério Sul.

PÁGINA 2

Vilson Kleinübing elegeu-se senador com mais de 900 mil votos, em 1994. Foi figura central
na CPI que investigou, em 1996 e 1997, a emissão irregular de títulos públicos,

trabalhando ao lado dos senadores Roberto Requião e Bernardo Cabral na apuração das irregularidades
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Novas regras
 eleitorais
em debate

O plenário voltou a discutir na sexta-
feira possíveis mudanças das regras
para as próximas eleições. Apoiado

por parlamentares de diversos
partidos, o senador Nabor Júnior

(PMDB-AC) defendeu o financiamento
público dos partidos e candidatos.
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•Nasceuem9de
setembrode1944,
emMontenegro
(RS).

•Era casadocom
VeraMaria e tinha
três filhos (João
Paulo,Eduardoe
Diogo).

•FormadoemEngenhariaMecânica, pela
UFRGS.

•Estreounavidapública em1982, como
deputado federal.

•EleitoprefeitodeBlumenauem1988.
EleitogovernadordeSantaCatarina em
1990.

•Em1994, elegeu-se commaisde900mil
votosparaoSenado,onde ficaria até2003.

•Titulardas comissõesdeServiçosde
Infra-estrutura e suplentedas comissõesde
Educação,deRelaçõesExteriores ede
DefesaNacional.
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A senadora Marina Silva (PT-AC)
disse na sexta-feira que o governo bra-
sileiro precisa definir uma proposta,
visando impedir o aumento da devas-
tação da floresta amazônica, e
apresentá-la ao mundo para buscar
uma posição de liderança na vanguar-
da do desenvolvimento ambiental en-
tre os países do Hemisfério Sul. Tal pro-
posta, a seu ver, já poderia estar inclu-
ída entre as que serão encaminhadas
à IV Conferência das Partes, que será
realizada em Buenos Aires no
início de novembro, quando
serão discutidas alternativas
de desenvolvimento sustentá-
vel, também chamadas de
“mecanismos de desenvolvi-
mento limpo (MDL)”.

A senadora abordou o as-
sunto no Seminário Sobre Climas e
Ecossistemas Brasileiros, que termi-
nou na tarde de sexta-feira na sala da
Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
do Senado. Ela lembrou que o Brasil
já tem propostas de desenvolvimento
“limpo”, como a do aproveitamen-
to de suas riquezas naturais, entre
elas os recursos hídricos, “mas até
o momento não desenvolveu uma
ação radical para extinguir a ação
predatória contra áreas ainda in-
tactas de florestas”. O aumento da
devastação provoca mais emissão

de gás carbônico (CO
2
) na atmos-

fera e traz como conseqüência o
aquecimento da Terra, explicou.

Marina Silva disse que um dos pon-
tos básicos do seminário é a discus-
são sobre o mecanismo global que
auxilia na redução de gás carbônico
na atmosfera, chamado de “sumidou-
ro de carbono”, que tem a participa-
ção fundamental dos países detento-
res de grandes florestas e recursos
energéticos naturais. Estes “sumidou-

ros de carbono” dependem da ma-
nutenção de florestas tropicais e de
cerrado já existentes, além dos ocea-
nos e de reflorestamento, que retêm o
gás no solo e nas plantas impedindo a
sua expansão e o conseqüente aumen-
to da temperatura do planeta.

Conforme explicou o palestrante
Rubens Bonr, representante da ONG
Vitae Civilis, outra medida que está
sendo adotada por determinação da
Conferência de Kyoto, no Japão, cria
um mecanismo econômico para ali-
mentar o processo de despoluição.

O senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) contestou nota publicada na se-
ção Painel da edição de sexta-feira do
jornal Folha de S. Paulo, segundo a
qual existiria uma suspeita entre os in-
tegrantes do PFL de que o PSDB esta-
ria incentivando os partidos de oposi-
ção a contestar judicialmente a reelei-
ção de Antonio Carlos Magalhães e de
Michel Temer para as presidências do
Senado Federal e da Câmara dos De-
putados, respectivamente.

Na avaliação de Bernardo Cabral, a
nota, cujo título é Na mosca, tenta cau-
sar uma discórdia entre os integrantes
do PFL e do PSDB. Ele lembrou que a
polêmica em torno da reeleição dos
ocupantes de cargos nas Mesas do
Senado e da Câmara começou após
uma consulta feita sobre o assunto pelo
senador Eduardo Suplicy (PT-SP) à

O senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) apresentou projeto de resolução
para alterar o Regimento Interno do
Senado, a fim de que o início da ses-
são plenária de sexta-feira  passe das
9h para as 10h.

– A experiência está a exigir a ade-
quação à realidade, posto que temos
observado falta de quorum para a
abertura no horário hoje estipulado,
embora, minutos depois, cheguem
mais senadores, formando número
suficiente para a instalação dos traba-
lhos – justifica.

Para o senador, não haverá qual-
quer prejuízo às sessões, pois elas não
terão sua duração alterada. O horá-
rio proposto, na opinião do senador,
já vem sendo consagrado pela presi-
dência do Senado que, quando con-

A criação de uma frente parlamen-
tar pela habitação foi proposta pelo
senador Romeu Tuma (PFL-SP) no
programa Cidadania da TV Senado,
que será transmitido hoje às 13h30 e
19h30. O programa vai debater pro-
posta de autoria do senador Mauro
Miranda que inclui na Constituição o
direito do cidadão à moradia. Relata-
da por Romeu Tuma, a proposta de
emenda foi aprovada por unanimida-
de no Senado e encaminhada à apre-

Marina quer Brasil na
vanguarda ambiental

Senadora pede ao governo que defina uma proposta destinada
a impedir o aumento da devastação da floresta amazônica

Mesa do Senado.
No momento do pronunciamento

de Suplicy, na quarta-feira passada,
conforme narrou Bernardo Cabral,
quem presidia a sessão era o senador
Antonio Carlos Magalhães, que deci-
diu encaminhar a consulta à aprecia-
ção da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), embora tenha
opinado que a norma constitucional
impede a recondução apenas para
uma mesma legislatura.

Bernardo Cabral informou que,
como presidente da CCJ, teve o cuidado
de, logo que a matéria chegou às suas
mãos, imediatamente designar um re-
lator, o senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), que já recebeu o processo para
emitir seu parecer. Cabral ressaltou a
escolha – ele, integrante do PFL, indi-
cando um tucano para relator.

Segundo ele, os países mais adianta-
dos em tecnologia e, portanto, maio-
res poluidores, pagariam aos países
detentores de grandes áreas de flo-
restas pelo “armazenamento” deste
carbono que emitem. Com isso, os
grandes poluidores, além do compro-
misso em diminuir a emissão de car-
bono, possibilitariam aos países me-
nos industrializados o financiamento
de projetos de “desenvolvimento eco-
nômico limpo” e a manutenção de
suas florestas.

Essa novidade, no entanto, deve-
ria caminhar em conjunto com al-
ternativas de prevenção e educação
sócio-ambiental para o desenvolvi-
mento econômico de determinadas
regiões do planeta, evitando que a
atividade “estacione no nível mera-
mente mercadológico”, segundo
destacaram os ambientalistas pre-
sentes ao seminário.

Ao final do encontro, foi apro-
vada a Carta de Brasília Sobre Mu-
dança Climática e o Protocolo de
Kyoto, recomendando que os paí-
ses mais industrializados devem se
empenhar desde já na criação de
mecanismos que reduzam as emis-
sões de gás carbônico e não espe-
rar até o ano 2008 para começar,
como determina o acordo assina-
do em Kyoto.

ciação da Câmara dos Deputados.
No debate, Tuma revela preocu-

pação com os focos de violência na
periferia das grandes cidades e de-
fende a idéia de que investir em
moradia no interior do país aju-
daria a manter o homem no inte-
rior. Discute o assunto com o se-
nador a presidente da Associação
Nacional de Cooperativas Habita-
cionais, Alexandra Reschke. Ela
elogia a idéia da frente parlamen-

tar e defende a aprovação da
proposta de emenda de Mauro
Miranda e, ainda, do Fundo Na-
cional de Habitação.

voca sessão extraordinária para o pe-
ríodo matutino, marca seu início para
as 10 horas.

– A proposição reveste-se apenas de
aspectos positivos. Evita a perda de dias
úteis e de prazos importantes, propi-
cia mais condições para a realização
de sessões e, pela própria escassez de
oradores e de pautas às sextas-feiras,
nelas propicia o aprofundamento dos
debates, muitas vezes em temas preju-
dicados pelo acúmulo de trabalhos nos
demais dias da semana – lembra.

O prazo para recebimento de
emendas ao projeto de resolução foi
aberto na sexta-feira e vai até o dia
29. Depois disso, a proposta será exa-
minada pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania e pela  Co-
missão Diretora do Senado.

Bernardo Cabral suspeita
de intriga para afastar

PFL de PSDB

Cabral contesta notícia
sobre reeleição de Mesas

Nabor propõe sessões às
10 horas nas sextas-feiras

Tuma pede frente pela habitação

Romeu Tuma participa do
programa Cidadania, que vai ao

ar hoje pela TV Senado

�O país não desenvolveu uma
atuação radical para
extinguir a ação predatória
contra áreas ainda intactas�
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O plenário do Senado deve votar
nesta quarta-feira proposta de emen-
da constitucional do senador
Esperidião Amin (PPB-SC) que limi-
ta os gastos das câmaras municipais,
criando parâmetros variáveis de
acordo com o número de habitan-
tes de cada município. Pelo projeto,
quanto maior a população do mu-
nicípio, menor será o percentual da
arrecadação destinado ao custeio de
seu Legislativo.

Esperidião Amin propõe no pro-
jeto seis faixas para os gastos. Os
municípios com menos de dez mil
habitantes não poderiam gastar
mais de 8% de suas receitas com
o Legislativo. Cidades com popu-
lação entre dez mil e 50 mil pes-
soas teriam gastos limitados a 7%
do orçamento municipal; para mu-
nicípios  de 50 mil a 100 mil habi-

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 1998

Plenário vota limite de gastos municipais na quarta
Quanto maior a população, menor será o percentual da arrecadação destinado ao custeio de sua câmara de
vereadores. Senadores deverão decidir entre projeto de Esperidião Amin e substitutivo de Jefferson Péres

Cidadania, senador Jefferson Pé-
res (PSDB-AM), o qual, no entan-
to, propôs substitutivo alterando
as faixas de limites de gastos.

Com pauta cheia, CAE aprecia
programa de moradia popular

tantes, o limite seria de 6%. De 100
mil a 500 mil pessoas, o gasto
máximo ficaria em 5%, enquanto
para as cidades de 500 mil a 1 mi-
lhão, em 4%. Acima de 1 milhão de
habitantes, o limite seria de 3%.
Nesse percentual, incluem-se tan-
to os salários dos vereadores
quanto dos funcionários e demais
despesas de custeio do Legislativo.

Ao justificar seu projeto, Amin
lembra que a legislação atual pre-
vê que os gastos com salários de
vereadores não podem passar de
5% da receita do município, mas
algumas câmaras encontraram for-
mas de contornar o limite, inclusi-
ve fixando vantagens financeiras
indiretas para os vereadores.

A emenda constitucional recebeu
parecer favorável do relator na Co-
missão de Constituição, Justiça e

Jefferson Péres quer apenas três
faixas, sendo a maior de 8% para
os municípios com até 100 mil
habitantes. A segunda faixa, de

acordo com o substitutivo, fica-
ria em 7%, para os municípios
com população de 100 mil a um
milhão de habitantes. A terceira,
de 6%, se destinaria às cidades
com mais de um milhão de pes-
soas.

Durante a discussão da propos-
ta em plenário, no dia 13 deste
mês, alguns senadores apoiaram
o projeto original de Esperidião
Amin. Roberto Requião (PMDB-
PR) manifestou a opinião de que
é muito elevado o percentual de
6% da arrecadação, como  pro-
põe o substitutivo, para as câma-
ras dos municípios com mais de
um milhão de habitantes. Requião
observou que, assim, o Legislativo
da cidade de São Paulo teria mais
verbas que todo o Judiciário da
União.

Amin propôs seis faixas de
gastos, de 3% a 8% das

receitas do município

Jefferson Péres, em seu
substitutivo, sugeriu apenas três

faixas, de 6% a 8%

A Comissão de Assuntos Econô-
micos reúne-se na próxima quar-
ta-feira com uma pauta cheia. En-
tre as matérias que serão aprecia-
das, destacam-se dois projetos es-
tabelecendo a criação de progra-
mas de habitação para populações
de baixa renda, de autoria dos se-
nadores Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e Pedro Simon (PMDB-
RS), com relatório favorável elabo-
rado por Esperidião Amin (PPB-
SC).

A Comissão também vai se pro-
nunciar sobre matérias que envol-
vem o meio ambiente, como o pro-
jeto de autoria do senador Romero
Jucá (PFL-RR), proibindo a expor-
tação de madeira e o estabeleci-
mento da Política Nacional de Ir-
rigação e Drenagem, proposta pela
Comissão Temporária do Vale do
São Francisco. O relator Osmar

Dias (PSDB-PR) é favorável à pro-
posta.

Projeto do senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) concedendo apoio fi-
nanceiro a municípios que instituí-
rem programas de garantia de ren-
da mínima também será apreciado
pela CAE. O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) é favorável à propos-
ta.

A CAE vai se posicionar, ainda,
sobre o projeto elaborado pelo se-
nador Jonas Pinheiro (PFL-MT)

estabelecendo os critérios de uti-
lização dos Títulos da Dívida Agrá-
ria. Ademir Andrade (PSB-PA)
elaborou relatório favorável.

GASTOS
Quatro projetos dispondo so-

bre o controle de gastos da União,
estados, municípios e do Distrito
Federal também serão apreciados
pela Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) na próxima quar-
ta-feira.

Os projetos, distintos entre si,
tramitam em conjunto porque tra-
tam da mesma matéria. Eles foram
apresentados pelos senadores Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA),
Flaviano Melo (PMDB-AC) e
Renan Calheiros (PMDB-AL), atu-
almente licenciado.

O relator, senador João Rocha
(PFL-TO), apresentou substitutivo.

Recursos para saúde também serão votados
A Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) do Senado apre-
cia na próxima quarta-feira seis
projetos de iniciativa do Poder
Executivo solicitando autoriza-
ção da Casa para a contratação
de operações de crédito externo.
Os recursos superam os US$ 815
milhões e vão beneficiar progra-
mas diversos do governo.

Entre os programas, destaca-
se o Projeto de Controle da Aids
e das Doenças Sexualmente

Transmissíveis (Aids II). Para o
financiamento do Aids II,  o go-
verno pretende contratar o em-
préstimo de US$ 165 milhões
junto ao Bird.

VIGILÂNCIA
Ainda na área da Saúde, o go-

verno pretende realizar emprés-
timo no valor de US$ 100 mi-
lhões, junto ao Bird, para o fi-
nanciamento parcial do projeto
Sistema Nacional de Vigilância
em Saúde (Vigisus).

Além desses projetos, a comissão
irá se pronunciar sobre ofício enca-
minhado pelo Banco Central que tra-
ta da inclusão do Banco do Estado
do Espírito Santo (Banestes) no Pro-
grama de Apoio à Reestruturação e
ao Ajuste Fiscal dos Estados. A ope-
ração envolve a abertura de crédito
de R$ 208 milhões. Outra matéria na
pauta é a mensagem enviada à Casa
pela Presidência da República com
a programação monetária para o 4o

trimestre de 1998.

A. C. Valadares Pedro Simon

PLENÁRIO

14h30  - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DE TRABALHOS

Terça-feira (27.10.98)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PDL nºs 112/97, 113/97, 121/97, que renovam concessões de emissoras de
rádio; *PLC nº 82/96, que dispõe sobre a uniformização de preços de asfalto nos muni-
cípios da Amazônia Legal; e *PLC nº 103/96, que altera o art. 58 da Lei nº 6.015, de
31/12/73, que permite troca do nome por apelido �público e notório�

Quarta-feira (28.10.98)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: * Votação da PEC nº 15/98, que limita a despesa com funcionamento do Poder
Legislativo municipal; *Substitutivo da Câmara ao PLS nº 5/91, que dispõe sobre a
regulamentação do exercício da soberania popular mediante plebiscito, referendo e
iniciativa popular; e *Pareceres nºs 512/98, 513/98, 514/98 e 515/98, que subme-
tem ao Senado nomes para o TST

Quinta-feira (29.10.98)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta - *PLC nº 62/97, que altera a Lei nº 8.171, de 17/01/91, acrescentando-lhe
dispositivos referentes à defesa agropecuária e *Requerimento nº 365/98, do senador
Odacir Soares, solicitando a tramitação conjunta da PEC nº 19/98 com a de nº 63/95,
por versarem sobre o Tribunal Superior do Trabalho - juízes classistas; *Requerimento nº
508/98, de autoria dos senadores Geraldo Melo e outros, solicitando a criação de uma
Comissão Especial Temporária, para examinar a execução do Programa de Ajuste Fiscal
a que se refere a   Lei nº 9.496/97; *PLC nº 101/94, que acrescenta parágrafo único ao
art. 846 da CLT, para permitir, na ausência de acordo, o julgamento imediato das recla-
mações de natureza unicamente salarial; e *PLS nº 61/95, que acrescenta dispositivo à
Lei nº 5.010/66, que organiza a Justiça Federal de primeira instância

Sexta-feira (30.10.98)
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça -feira (27.10.98)
10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: *PLS nº 128/95, que fixa o Pro-
grama de Habitação para a População de Baixa Renda, tramitando em conjunto com o PLS
nº 209/95; *PLS nº 229/95, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação e Drena-
gem; *PLS nº 292/97, terminativo, que altera dispositivos da Lei nº 9.533 que autoriza o
Poder Executivo a conceder apoio financeiro aos municípios que instituírem programas de
garantia de renda mínima associados a ações sócio-educativas; e *Mensagem nº 218/98,
que propõe seja autorizada a elevação temporária do limite de endividamento da  ECT
15h - Comissão Mista de Orçamento
Pauta: Discussão dos prazos para apreciação do Projeto de Lei Orçamentária para 1999
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O senador Vilson Kleinübing
(PFL-SC) morreu sexta-feira, aos
54 anos, vitimado por câncer nos
pulmões. Kleinübing era vice-lí-
der do governo no Senado e um
dos mais ativos integrantes da Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE). Sua atuação na CPI dos Tí-
tulos Públicos também eviden-
ciou o zelo na fiscalização do
endividamento público de estados
e municípios, uma das principais
competências do Senado Federal.

Gaúcho, engenheiro mecânico
formado pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul, Vilson
Kleinübing era casado e pai de
três filhos. Estreou na vida públi-
ca em 1982, como deputado fe-
deral pelo seu estado de adoção,
Santa Catarina. Ocupou cargos no
Executivo local, foi eleito prefei-
to de Blumenau e governou o es-
tado entre 1990 e 1994. Desde
então, ocupava uma cadeira no
Senado, onde ficaria
até 2003.

Atento aos proble-
mas da economia
nacional, Kleinübing
foi o relator da Re-
solução 78/98, que
fixou regras mais se-
veras para conter o
endividamento de
estados e municípi-
os, além de suas fun-
dações e autarquias. Integrante
da Comissão de Assuntos Econô-
micos e da Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura, sempre defen-
deu a austeridade administrativa
e incluiu na Resolução 78 todas
as recomendações da CPI dos Tí-
tulos Públicos a fim de evitar que
governadores ou prefeitos em fim
de mandato contraíssem dívidas
para seus sucessores pagarem.

A resolução proposta pelo se-
nador e aprovada em junho pre-
vê, entre outras medidas, o au-
mento dos requisitos para que os
administradores públicos contra-
tem operações de antecipação de
receita orçamentária (ARO).

No f inal do ano passado,

Morre, aos 54 anos, o senador Vilson Kleinübing
Kleinübing dedicou-se aos traba-
lhos da CPI dos Títulos Públicos,
quando foi um dos mais eficazes
esquadrinhadores do mecanismo
criado por funcionários da pre-
feitura de São Paulo para permi-
tir a venda no mercado financei-
ro de títulos de governos e pre-
feituras sem recursos. Além de
investigar minuciosamente a teia
de irregularidades formada com
a participação de bancos e cor-
retoras de fachada, Kleinübing
participava dos trabalhos de in-
quirição de suspeitos até altas
horas da madrugada.

Foi em 1996 que ele descobriu
que tinha câncer no pulmão. O
tratamento quimioterápico pro-
vocou a queda do seu cabelo, mas
Kleinübing jamais deu manifesta-
ções de autopiedade – trabalhou
normalmente, dando o máximo
de suas energias até a conclusão
das atividades da CPI, e continuou

a ser um dos mais
ativos senadores
até o início deste
mês. Nesse período
o câncer expandiu-
se, ramificando-se
pela pleura, esôfa-
go e traquéia, o
que comprometeu
sua capacidade
respiratória, mas
não abalou sua

consciência.
Nascido em 9 de setembro de

1944, em Montenegro (RS),
Kleinübing era casado com Vera
Maria Karan Kleinübing e teve três
filhos – João Paulo, Eduardo e
Diogo. Em sua vida pública, exer-
ceu ainda os cargos de secretá-
rio de Agricultura e Abastecimen-
to de Santa Catarina (1983) e de
prefeito de Blumenau, eleito em
1988. No Senado, integrava tam-
bém, como suplente, as comis-
sões de Educação e de Relações
Exteriores e Defesa Nacional.

Geraldo Althoff é o primeiro su-
plente e deverá ser convocado
pela Mesa Diretora para assumir
a vaga de Vilson Kleinübing.

Ex-deputado federal e
ex-prefeito de
Blumenau, Kleinübing
tinha mandato no
Senado até 2003

Durante todo o seu mandato, o
senador Vilson Kleinübing sem-
pre manifestou uma preocupação
com a democratização da Justi-
ça. “Quem pode pagar um bom
advogado nunca é preso. O peso
da Justiça e a cadeia acabam so-
brando apenas para o pobre e
carente, principalmente se for ne-
gro ou mulato”, costumava co-
mentar.

Afirmando que rico não vai para
a cadeia, Kleinübing citava o
exemplo da lei do “colarinho
branco”, que até hoje não serviu
para prender ninguém. “Há mais
de quinhentas queixas-crimes por

Reforma do Judiciário era preocupação constante
ano no Banco Central, por deli-
tos financeiros, e ninguém vai
para a cadeia. Será que todo
mundo é inocente e cumpre à
risca os dispositivos dessa lei?”,
indagava.

Para Kleinübing, a solução não
estava no chamado “controle ex-
terno do Judiciário”, opção que
ele rejeitava em favor da reestru-
turação desse Poder. “Numa pri-
meira etapa, precisamos promo-
ver uma revisão completa da Jus-
tiça no Brasil, para verificar se
ela volta a funcionar adequada-
mente. Todos sabemos que o Ju-
diciário está funcionando mal

por razões de legislação e ritu-
al, não por desqualificação de
seus integrantes”, assegurava ao
abordar o problema.

O senador por Santa Catarina
mostrava-se especialmente críti-
co da lentidão da Justiça, argu-
mentando ser a falta de agilida-
de o fator que leva às maiores
distorções. “É a rotina proces-
sual e administrativa que retar-
da o andamento dos processos
e acaba acarretando as maiores
injustiças”, afirmava, ressalvan-
do serem os membros do Poder
Judiciário “pessoas capazes e
honradas”.

Vilson Kleinübing
 foi eleito para o
Senado em 1994

Atuação nas questões
econômicas marcou
o mandato

Senador descobriu em
1996 que tinha

câncer no pulmão
Na CPI dos Títulos Públicos,

Kleinübing  investigou
 a fundo

Apesar do câncer diagnosticado há dois anos, o
parlamentar mantinha intensa atividade em plenário

e na Comissão de Assuntos Econômicos
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Antonio Carlos Magalhães foi ao
velório do senador catarinense e destacou

sua combatividade e espírito público

O senador
Edison Lobão
(PFL-MA) la-
mentou a mor-
te do senador
Vilson Kleinü-
bing, a quem
considera um
dos maiores
expoentes políticos de sua geração.

Lobão lembrou que os dois sem-
pre trocavam idéias sobre a melhor
maneira de administrar os estados,
quando ele era governador do Ma-
ranhão e Kleinübing de Santa
Catarina.

– Kleinübing foi um político do-
tado de grande espírito público e
governava seu estado olhando para
o interesse do povo, procurando
fazer tudo na linha da correção, da
exatidão e do bem-estar da sua gen-
te – afirmou Lobão.

O senador maranhense disse ain-
da que, como senador da Repúbli-
ca, Kleinübing “foi sempre um
batalhador pelas melhores causas;
pelo aperfeiçoamento das institui-
ções e pela relação cada vez mais
aprimorada e saneada entre o po-
der público e as finanças que a esse
poder cabe gerir”.

O senador
Lúcio Alcân-
tara (PSDB-
CE) lembrou
que o sena-
dor  Vi l son
K l e inüb ing ,
falecido sex-
ta-feira, no-
tabilizou-se em sua atuação no
Senado pela defesa intransi-
gente das finanças públicas,
combatendo com rigor o endi-
vidamento irresponsável dos
estados.

– Muitas vezes eu o chamei,
aqui no Senado, de uma espé-
cie de guardião das finanças pú-
blicas, uma espécie de pretor
para defender as finanças públi-
cas. Eu acho que esse foi o tra-
ço que mais caracterizou a sua
passagem pela Casa – afirmou.

Lúcio Alcântara ressaltou ain-
da a trajetória política de Vilson
Kleinübing, que cumpriu um
mandato de deputado federal,
foi prefeito de Blumenau, secre-
tário de Estado e governador de
Santa Catarina, antes de eleger-
se senador por aquele estado
em 1994.

A morte do se-
nador Vilson
Kleinübing foi la-
mentada pelo se-
nador Casi ldo
M a l d a n e r
(PMDB-SC). Ele
disse que, apesar
de pertencerem
a partidos diferentes, reconhecia
em Kleinübing “um homem fran-
co, com uma vontade inabalável
de trabalhar pelo país”.

Maldaner afirmou, ainda, que
“a morte de Kleinübing significa
uma perda não somente para o
povo de Santa Catarina, mas tam-
bém para todo o Brasil”. Falando
sobre as qualidades do senador,
Maldaner descreveu seu colega
como um “homem persistente e
pertinaz”.

O trabalho de Vilson Kleinübing
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) do Senado também
foi lembrado por Maldaner, que
destacou a luta do senador con-
tra o endividamento do país. Se-
gundo Maldaner, Kleinübing en-
tendia que, “sem resolver a ques-
tão dos juros, não haveria como
equilibrar o país”.

O senador
Nabor Júnior
(PMDB-AC)
disse  que a
morte  do se-
nador catari-
nense Vilson
K l e i n ü b i n g
(PFL), ocor-
rida na manhã de sexta-feira,
em Florianópolis, é “uma per-
da irreparável, especialmente
para o Senado Federal”.

Ele destacou a atuação de
Kleinübing na Comissão de As-
suntos Econômicos, dizendo
que o senador catarinense se
especializou na análise de pro-
posições que envolviam a rene-
gociação das dívidas dos esta-
dos e municípios. De acordo
com Nabor, “Kleinübing foi um
vigilante atento e dedicado no
combate ao endividamento pú-
blico excessivo”.

Nabor Júnior afirmou que la-
mentava “profundamente o fa-
lecimento de Vi lson Kleinü-
bing”, solidarizando-se especi-
almente “com a família do se-
nador e o povo de Santa Cata-
rina”.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, viajou a
Florianópolis na tarde de sexta-fei-
ra, para participar do velório do
senador Vilson Kleinübing (PFL-
SC), falecido horas antes, e apre-
sentar condolências à família.

Antes de embarcar, Antonio Car-
los afirmou que o Brasil deve mui-
to ao senador Kleinübing, não só
pelo seu desempenho como gover-
nador do estado de Santa Catarina,
mas especialmente pelo muito que
fez durante o período em que atuou

ACM diz que o Brasil
deve muito a Kleinübing

no Legislativo.
– O senador Vilson Kleinübing foi

uma das figuras mais atuantes e
combativas do Senado Federal, e
destacou-se, como um verdadeiro
pontífice, na Comissão de Assuntos
Econômicos, da qual fazia parte –
disse.

O presidente do Senado ressal-
tou também que Kleinübing “de-
monstrou sempre, em todo o seu
trabalho, elevado espírito público,
exercendo com brilhantismo o seu
mandato parlamentar”.

Edison Lobão Lúcio Alcântara Casildo Maldaner Nabor Júnior
�Um dos maiores

expoentes de
sua geração�

�Verdadeiro
guardião das

finanças públicas�

�Um homem
franco e

persistente�

�Perda
irreparável

para o Senado�
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A pedido de senadores e
deputados, as sessões
plenárias do Senado e da
Câmara poderão ser
suspensas hoje, em
decorrência da morte do
senador Vilson Kleinübing.
O senador morreu às 10h30
da manhã de sexta-feira, de
câncer no pulmão. Seu corpo
foi velado na Assembléia
Legislativa de Santa Catarina e
sepultado no cemitério
Jardim da Paz.
Kleinübing morreu no
Hospital da Caridade, onde
estava internado desde o
sábado anterior, quando seu
estado de saúde agravou-se.
Segundo seus amigos, lutou
bravamente pela vida e
manteve-se consciente mesmo
quando 90% de sua
capacidade respiratória
estava comprometida. Ele
freqüentara as sessões do
Senado até o primeiro dia
deste mês, quando viajou
para Santa Catarina a fim de
submeter-se a exames. Foi
nesses exames que o
parlamentar soube da
recidiva da sua doença.
O caixão de Kleinübing foi
coberto pelas bandeiras do
Brasil, de Santa Catarina, de
Blumenau, onde ele foi
prefeito, e de Videira, a
cidade onde nasceu seu pai,
Waldemar Kleinübing.

Senado pode
cancelar
sessão em
sinal de pesar

Para o presidente do
Senado, Kleinübing

exercia seu mandato com
brilhantismo
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Kleinübing sempre defendeu a adoção de
medidas urgentes para o controle do déficit
público e da dívida de estados e municípios

O senador Vilson Kleinübing
(PFL-SC) foi o autor de um dos pro-
jetos mais importantes aprovados
pelo Senado para a contenção dos
gastos públicos. A Resolução no 78,
com 48 artigos, que está em vigor,
trata das operações de crédito in-
terno e externo de estados, muni-
cípios e Distrito Federal, limitando
a emissão de títulos para evitar o
aumento da dívida pública mobili-
ária.

Kleinübing come-
çou a elaborar o pro-
jeto de resolução du-
rante a CPI dos Títu-
los Públicos, que apu-
rou irregularidades na
emissão desses papéis
para pagamento de
precatórios judiciais e
o envolvimento de vá-
rios estados e municípios em ope-
rações fraudulentas.

APROVAÇÃO UNÂNIME
O relator do projeto, apresentado

em maio de 1996, foi o senador
Esperidião Amin (PPB-SC), e, depois
de examinada pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), a maté-
ria foi aprovada por unanimidade no
dia 21 de junho deste ano em ple-
nário. Na ocasião, a proposta foi elo-
giada pelos senadores como uma
das mais importantes decisões toma-

Já no seu primeiro discurso na
tribuna do Senado, Vilson Kleinü-
bing demonstrava preocupação
com os aspectos econômicos e a
austeridade nos gastos públicos.
Ele considerava a atenção a estas
questões fundamental para que o
país avançasse na área social.

Em pronunciamento de 5 de
abril de 1995, o senador falou das
virtudes do povo catarinense, da
necessidade de resolver “as gra-
ves questões sociais do estado” e
das principais vocações de sua
economia.

– Nossos empresários e operá-
rios transformaram Santa Catari-
na numa potência industrial. En-
tretanto, o estado tem problemas
sérios, parte deles solucionados
com o esforço de nosso povo,
mas que deveriam ser resolvidos
pelo governo federal – afirmava
o senador.

Rigor com títulos públicos
marcou a ação no Senado

das pela Casa.
Pela Resolução no 78, os estados,

os municípios e o Distrito Federal
não podem emitir novos títulos para
refinanciar a dívida até o ano de
2010. Só é permitida essa emissão
para a rolagem da dívida atual e com
resgate mínimo de 5%.

As operações de crédito por an-
tecipação de receita orçamentária
(ARO) devem ser obrigatoriamente
liquidadas até dez dias úteis antes do

encerramento do
exercício em que fo-
rem contratadas.

RESTRIÇÃO
A Resolução no 78

veda a contratação
dessas operações no
último ano do manda-
to do chefe do Execu-
tivo, o que evita que o

governador ou prefeito contraia dí-
vidas para seu sucessor pagar.

Para dar maior transparên-
cia a esse processo, o senador
Vilson Kleinübing determinou
que os editais de contratação
dessas operações pelos esta-
dos, municípios e Distrito Fe-
deral sejam enviados ao Ban-
co Central com autorização es-
pecífica do Poder Legislativo e
uma certidão do Tribunal de
Contas da região.

Temas econômicos, a maior
preocupação de Kleinübing

No mesmo discurso, Kleinübing
já dava mostras daquela que seria
sua maior preocupação: o contro-
le dos gastos públicos. “Concen-
tramos a renda quando pagamos
US$ 15 bilhões de juros por ano.
O quadro que vemos hoje são os
governos federal, estaduais e mu-
nicipais arrecadando 25% do Pro-

duto Interno Bruto e não sobra
nada para aquilo que é função do
estado: saúde, educação, seguran-
ça pública.”

Kleinübing demonstrava mui-
ta firmeza com relação à “guer-
ra fiscal”, política de incentivos
fiscais praticada pelos estados.
Ele entendia que o controle das
alíquotas dos impostos estaduais
devia ser feito pelo Senado.

– Temos que trazer para o Se-
nado a discussão deste proble-
ma e estabelecer regras para as
operações posteriores – dizia o
senador.

No auge da crise econômica que
assolava os países asiáticos, no fim
do ano passado, ele questionava o
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
sobre os efeitos da crise no Brasil
e sobre a elevação das taxas de ju-
ros, que “agrava o quadro de con-
centração de renda”.

Muito atuante, Kleinübing era
membro de cinco diferentes

comissões no Senado

Na CPI dos Precatórios, atuação decisiva
A CPI dos Precatórios,

que investigou em 1996
e 1997 a emissão irre-
gular de títulos públi-
cos, foi o momento mais
marcante do mandato
do Vilson Kleinübing.
Estados e municípios
lançavam papéis  no
mercado para conse-
guir recursos, que deve-
riam ser usados no pa-
gamento de dívidas judi-
ciais.

A comissão apurou que, além
de oferecerem pelos títulos re-
muneração superior à praticada
no mercado, os governos utili-
zavam o dinheiro para despesas
irregulares, como o pagamento
a empreiteiras e folha salarial.

INVESTIGAÇÃO
Sempre preocupado com as fi-

nanças públ icas ,  o  senador
catarinense notabilizou-se pelo
trabalho de investigação da es-
trutura montada entre governos

e corretoras para emissão de tí-
tulos públicos. Ele via no “escân-
dalo dos precatórios” – como o
caso ficou conhecido – a atua-
ção de uma “quadrilha”.

Foi Kleinübing quem sugeriu
aos senadores para deporem na
Justiça em favor dos doleiros que
aceitassem colaborar com as in-
vestigações da CPI.

– Nós podemos depor em fa-
vor deles. Eles estão nos ajudan-
do a desmontar uma quadrilha

– defendeu o senador.
O trabalho de Kleinübing foi

mesmo fundamental para o su-
cesso da CPI. Boa parte do tra-
balho da comissão baseou-se em
roteiro traçado pelo senador.

Foi ele, por exemplo, quem
propôs a análise aprofundada dos
extratos bancários de Wagner
Baptista Ramos, ex-coordenador
da Dívida Pública do município de
São Paulo, um dos principais en-
volvidos no esquema.

Os senadores Kleinübing, Esperidião Amin e Bernardo Cabral, durante a CPI dos Precatórios:
investigação e trabalho fundamentais para descoberta do escândalo

Parecer previu explosão
do déficit público em 98

O crescimento do déficit fiscal e
do endividamento público, devido
ao impacto da elevação dos juros
nos gastos com encargos financei-
ros, foi previsto pelo senador Vilson
Kleinübing (PFL-SC), em parecer
por ele elaborado no início de agos-
to sobre mensagem do governo que
encaminhou ao Senado a progra-
mação monetária do terceiro tri-
mestre deste ano.

Na época, as finanças públicas já
registravam o impacto do aumento
das taxas de juros determinado
pelo Banco Central em função dos

efeitos da crise que atingiu as bol-
sas dos países asiáticos, no final do
ano passado.

Segundo registrou Kleinübing
em seu relatório, o déficit fiscal
no primeiro trimestre de 1998,
pelo conceito nominal (que in-
clui as despesas com pagamento
de juros), atingiu 6,5% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). Esse
dado demonstraria, afirmou en-
tão, “que a tendência declinante
do déficit fiscal, que se observa-
va a partir de 1996, sofreu uma
ligeira reversão”.

Kleinübing teve seu
projeto de resolução
aprovado por
unanimidade pelo
plenário do Senado
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h - Saúde Todo Dia - O programa trata da
importância da atividade física para a saú-
de. Atividade: Unibiótica
7h30 - Especial Unip - Programa produzido
pela Universidade Paulista; o médico
Dráuzio Varela entrevista Rubens Reimão.
Assunto: Insônia - 1ª parte
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - O programa trata da
importância da atividade física para a saú-
de. Atividade: Natação para bebês
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país
mostrando todo o seu potencial cultural. Em
destaque, a serra dos Órgãos
9h30 - Entrevista - O secretário de Ensino
Médio e Tecnológico do MEC, Ruy Berger,
fala sobre a situação do ensino médio e
tecnológico no Brasil
10h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, o oeste baiano
10h30 - Saúde Todo Dia - O programa tra-
ta da importância da atividade física para
a saúde. Atividade: Unibiótica
10h55 - Senado em Pauta
11h - Especial/Unip - Programa produzido
pela Universidade Paulista: o médico
Dráuzio Varela entrevista Edson Stefanini.
Assunto: Prevenção do Infarto - 1ª parte
11h30 - Espaço Cultural - Apresentando a
Exposição Buriti Brasil
11h55 - Senado em Pauta
12h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, o Cerrado
12h30 - Entrevista - O secretário de Ensino
Médio e Tecnológico do MEC, Ruy Berger,
fala sobre a situação do ensino médio e
tecnológico no Brasil
13h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, café do oeste baiano
13h30 - Cidadania - O senador Romeu

HOJE

RÁDIO SENADO

Tuma  e a presidente do IDHAB, Alexandra
Reschke, falam sobre direito à moradia
14h30 - Plenário (ao vivo)
18h30 - Entrevista - O secretário de Ensino
Médio e Tecnológico do MEC, Ruy Berger,
fala sobre a situação do ensino médio e
tecnológico no Brasil
18h55 - Senado em Pauta
19h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, o Ceará
19h30 - Cidadania - O senador Romeu
Tuma  e a presidente do IDHAB, Alexandra
Reschke, falam sobre direito à moradia
20h30 - Entrevista - O secretário de Ensino
Médio e Tecnológico do MEC, Ruy Berger,
fala sobre a situação do ensino médio e
tecnológico no Brasil
21h - Jornal do Senado
21h15 - Documentário - � Chatô, o Rei do
Brasil� - Documentário sobre a vida do
empresário de comunicação Assis
Chateaubriand - 7º capítulo
22h - Plenário (reapresentação)
Logo após o plenário, assista à entrevista
de Fernando Cesar Mesquita com a canto-
ra Fafá de Belém.

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
14h30 -  Sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Nordeste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte/Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Sul/Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Reprise da sessão plenária
Em seguida - Música e informação

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD
1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de
sinal para usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras e operadoras de
TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) demonstrou forte preocupação,
na sexta-feira, com a estocagem e
comercialização da safra de álcool.
“Estou lançando um SOS, um pedi-
do de socorro para o setor
alcooleiro, que atravessa enormes
dificuldades para estocar uma pro-
dução de álcool que não será usada
nos próximos meses, talvez anos”,
afirmou o senador. Ele atribui esse
excesso de álcool a ser estocado à
comercialização lenta do produto,
por falta de apoio mais efetivo do go-
verno ao setor.

Embora tenha dado ênfase, em
seu pronunciamento, à questão
da estocagem, Jonas ressalvou
que armazenar o produto é uma
solução paliativa.

– O que os usineiros precisam
é vender sua produção. Isso so-
mente será possível com um
apoio efetivo do governo ao uso

Estocagem de álcool
preocupa Jonas Pinheiro
Senador lança um �pedido de socorro� ao setor e atribui dificuldade de
armazenamento à comercialização lenta, por falta de apoio do governo

maciço do álcool combustível,
um produto ecológico que outras
nações estão descobrindo e o
Brasil, pioneiro em sua utilização,
vem desprezando.

 Jonas disse que, além de o pro-
grama do álcool combustível não
estar sendo incentivado pelo gover-
no, a operação de financiamento da
estocagem do produto por dois
anos, aprovada desde o ano passa-
do, não está sendo efetivada.

– Os recursos para esta ope-
ração de warranty deveriam sair
de um fundo que a Petrobras
controla para o Banco do Bra-
sil, que colocaria o financiamen-
to à disposição dos usineiros. O
BB alega que nunca recebeu o
dinheiro – afirmou.

Na opinião do senador, a situa-
ção é pior no Centro-Sul, onde usi-
nas estão paralisando a produção
e nem sequer têm dinheiro para

pagar as indenizações de dispen-
sa de funcionários.

– Estou acompanhando repre-
sentantes dos sindicatos do setor
do álcool do Paraná e de Mato
Grosso em sua peregrinação por
Brasília à procura de uma solu-
ção. Estivemos no Ministério da
Fazenda, na Petrobras e até fo-
mos recebidos pelo presidente
do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães.

O senador por Mato Grosso re-
velou que a primeira parcela de fi-
nanciamento, aprovada ainda em
1997 mas nunca liberada, foi da
ordem de R$ 180 milhões, sufici-
entes para estocar 300 milhões de
litros de álcool.

– Na verdade, no decorrer de
1998, outras parcelas de financia-
mento deveriam ter sido liberadas e
também não o foram – queixou-
se Jonas Pinheiro.

A criação de programas
governamentais para
aumentar a oferta de vagas
nas escolas de 2º grau é
um dos assuntos tratados
pelo secretário de Ensino
Médio e Tecnológico do
Ministério da Educação,
Ruy Berger, em entrevista à
TV Senado. Outro objetivo
do governo, segundo
Berger, é melhorar os
Centros Federais de
Educação Tecnológica
(Cefets), o que tornaria
muito importante a
parceria com entidades
privadas, de acordo com o
secretário.
Na entrevista, que vai ao ar
hoje, às 9h30, 12h30,
18h30 e 20h30, Ruy
Berger comenta, ainda,
experiências bem
sucedidas de reforma do
ensino médio realizadas
em outros países.

Ensino
médio é
tema de
debate

De posse do Relatório de Atividades
do Tribunal de Contas da União (TCU)
de 1997, o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) destacou a importância da
ação fiscalizadora do tribunal, que re-
alizou no ano passado 855 auditorias
e inspeções.

– Concluímos que aquela casa,
mercê do crescente esforço de seus
atuantes ministros e da notória dedi-
cação de seu corpo de servidores, tem
desempenhado as difíceis atribuições
que lhe foram cometidas, numa con-
tribuição efetiva para a marcha
ascensional do país, a que vem servin-
do com zelo incomum e inexcedível
competência – afirmou.

Segundo o senador, depois de exa-
me atento do relatório, percebe-se que
o TCU está sensível às reformas estru-
turais requeridas pelo país, sugerindo
que os administradores públicos de-
vem rever as práticas burocráticas no
sentido de atingir um modelo de ad-
ministração dirigido para a obtenção
de resultados e para a valorização da
cidadania.

Alcântara defendeu a eliminação
de limitações aos trabalhos do tribu-
nal. Segundo ele, o ministro Homero
Santos, presidente do TCU, adverte que
subsistem “dificuldades que ainda
constrangem a plena execução do con-

Alcântara destaca ação
fiscalizadora do TCU

trole externo”, uma das principais atri-
buições do tribunal.

Nesse sentido, o senador é autor de
projeto de lei complementar, já apro-
vado pelo Senado, propondo métodos
que facilitam a investigação de fraudes
fiscais e a identificação das atividades
do crime organizado:

– O projeto estende ao TCU a prer-
rogativa de solicitar a quebra do sigilo
bancário. Com a aprovação dessa ini-
ciativa, a Secretaria da Receita Federal
poderá exercer a fiscalização ampla
de movimentações financeiras suspei-
tas, e o tribunal, tendo maior liberda-
de de investigação, praticar com mai-
or autoridade e êxito as suas prerro-
gativas legais – disse Alcântara.

Alcântara defende extensão
ao TCU da prerrogativa de
quebra do sigilo bancário

Jonas defendeu �uso
maciço� do álcool, que

chamou de �produto
ecológico�
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Lúcio Alcântara, Edison Lobão e Nabor Júnior

O senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) defendeu, na sessão plenária de
sexta-feira, uma ampla reforma políti-
co-partidária no país que inclua a
obrigatoriedade da fidelidade partidá-
ria, a restrição ao número de
agremiações políticas e o financiamen-
to público das cam-
panhas eleitorais. O
senador defendeu
ainda a manuten-
ção do voto obriga-
tório e do segundo
turno nas eleições,
sugerindo apenas que sejam muda-
dos os critérios percentuais para a de-
finição do pleito no primeiro turno.

Com a fidelidade partidária, afir-
mou, haverá fortalecimento das le-
gendas no Legislativo, o que dará “so-
lidez ao regime democrático”.

– Defendo uma firme posição em
prol da dignidade partidária, impe-
dindo as migrações desordenadas
entre as legendas, que atingiram pro-
porções inconcebíveis. Um total de
202 deputados federais mudou de
partido na legislatura que se encer-
ra, o mesmo ocorrendo com cente-
nas de deputados estaduais, vereado-
res, governadores e prefeitos. Muitos
deles trocaram três, quatro e até cin-
co vezes de camisa em menos de qua-
tro anos – disse.

Na reforma política, deverá haver
punição para quem desobedecer a
norma da fidelidade partidária, se-
gundo Nabor Júnior. Ele defende san-
ções como a perda de mandato ou a
proibição de nova candidatura nos
pleitos imediatamente posteriores

para os que troca-
rem de partido até
o final do manda-
to. O senador de-
fende ainda que
haja suspensão
temporária do

exercício do mandato para quem de-
sobedecer as orientações e decisões
do partido.

O  senador sugere que a nova le-
gislação seja semelhante à da Alema-
nha, onde o Estado assume os gastos
com os partidos e seus candidatos du-
rante a fase eleitoral, com base na
proporcionalidade conquistada no
pleito anterior. Sem financiamen-
to público, observou o senador, só
serão eleitos os candidatos privi-
legiados ou os representantes de
corporações e de grupos étnico-
religiosos.

Em aparte, os senadores Bernar-
do Cabral (PFL-AM) e Marina Silva
(PT-AC) elogiaram a proposta de
Nabor Júnior. Para Cabral, é um erro
ficar contra o financiamento público

A necessidade do financia-
mento público para as campa-
nhas eleitorais foi defendida
sexta-feira pelo senador Edison
Lobão (PFL-MA). Para o sena-
dor, trata-se de um princípio
que não recebe qualquer críti-
ca dos senadores.

– Sua adoção é inevitável e
inadiável – afirmou.

De acordo com Lobão, o fi-
nanciamento público das cam-
panhas “não há de ser tão caro
quanto se alardeia”. O senador
entende ser uma falácia a argu-
mentação de que o financia-
mento privado é mais barato. Para
ele, o financiamento privado acaba
transferido ao poder público, “pelo
débito, em suas contabilidades, de
recursos que seriam repassados ao
fisco”, seja ele federal, estadual ou
municipal.

Na opinião do senador, é neces-
sário construir barreiras para “evi-
tar o retorno a outro tipo de regi-
me que não a democracia”. A ado-
ção do financiamento público de

A maior contribuição que o elei-
torado poderá dar ao país no segun-
do turno das eleições para o gover-
no de vários estados é a de evitar a
hegemonia do Palácio do Planalto,
fonte do isolamento presidencial,
e “eleger aqueles candidatos que
têm uma postura de autonomia e
de crítica em re-
lação à crise que
atravessamos”,
disse sexta-feira a
senadora Marina
Silva (PT-AC).

– Não é bom
para a democra-
cia brasileira,
principalmente
num momento de
crise, que se man-
tenha a velha prá-
tica do “hegemo-
nismo”, por cau-
sa do “efeito abe-
lha-rainha” – rei-
terou. Como a
abelha-rainha,
que vive protegi-
da, o governante
hegemônico só
tem a seu lado os
que dizem amém e escondem a ver-
dadeira face dos problemas naci-
onais, num isolamento que resul-
ta em alienação, explicou a sena-
dora.

A vitória de Olívio Dutra (RS),
Cristovam Buarque (DF), Mário
Covas (SP), Itamar Franco (MG),
Anthony Garotinho (RJ) e Zeca do
PT (MS) representará, na opinião

Nabor quer financiamento público das campanhas
Propondo uma adaptação da legislação eleitoral da Alemanha, senador argumenta que sistema atual

privilegia os candidatos ricos ou os representantes de corporações e de grupos étnico-religiosos
das campanhas por temer a oposi-
ção do povo, pois este é muito mais
lesado com o atual sistema, que abre
brechas para acordos com dinheiro
espúrio e obras superfaturadas. Ma-
rina Silva enfatizou que com regras
claras de financiamento não haverá
mais benefícios indevidos nem abu-
so do poder econômico.

O número de partidos deve ser re-
duzido dos atuais 29 para quatro ou
cinco, segundo Nabor Júnior. Além de
ser suficiente para acomodar as cor-
rentes de pensamento político, essa
redução evitará a proliferação dos
partidos de aluguel e sua utilização
por dirigentes de “personalidade de-
lirante”, acrescentou.

Quanto à adoção do voto distrital
puro ou combinado com o sistema
proporcional, Nabor disse que é pre-
ciso avaliar os  benefícios e prejuízos
de sua implantação no Norte e Nor-
deste, devido à baixa densidade
demográfica e às dificuldades em di-
vidir em distritos áreas muito amplas
nessas regiões.

Para que a eleição seja definida no
primeiro turno, o senador defende que,
em vez da metade mais um dos votos
válidos, como é atualmente, seja fixado
um percentual de 40% do total dos vo-
tos válidos e uma diferença mínima de
10% sobre o segundo colocado.

campanha seria, para ele, uma des-
sas barreiras. Ele lembrou que a
medida é adotada pelos países mais
avançados em democracia.

– É uma medida para o aperfei-
çoamento do processo democráti-
co com uma despesa que é mínima
e que, na prática, já existe. Não po-
demos mais manter no marasmo

uma questão de vital importância
para a democracia neste país – afir-
mou Lobão.

O senador lembrou que o mun-
do tem todas as condições de ven-
cer a atual crise econômica, que
qualificou como uma “crise de bol-
sas de valores”. A crise atual, em
sua avaliação, é menor que a do
choque do petróleo nos anos 80,
já largamente superado.

Lobão comentou o discurso pro-
ferido pouco antes pela senadora
Marina Silva (PT-AC). A senadora
disse que o candidato de seu parti-
do à Presidência da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, perdeu a
chance de ir para o segundo turno
por uma diferença de 3% do total
de votos. Para Lobão, trata-se de um
“jogo de inteligência”, que preten-
de dar a entender que a diferença
entre os dois candidatos foi nesse
percentual, “quando na verdade foi
quilométrica”. Em aparte, Marina
afirmou que apenas quis ressaltar
a importância de uma oposição
fiscalizadora.

de Marina, um contraponto à posi-
ção do governo federal, com impac-
to sobre o peso relativo da oposi-
ção dentro do próprio Congresso
Nacional.

Isso não implica o fortalecimen-
to de uma oposição sem respon-
sabilidade, “para jogar pedras”,

mas de uma opo-
sição capaz de
operar um proje-
to político para o
país, com res-
ponsabi l idade
perante a crise,
afirmou a sena-
dora.

Marina Silva
disse que o povo
conferiu ao pre-
sidente Fernan-
do Henrique Car-
doso um manda-
to para continu-
ar operando a
crise, “mas não
foi um cheque
em branco, tanto
é que Lula não
foi para o segun-
do turno apenas

pela diferença de 3% dos votos”.
O eleitorado optou por manter o
timão do país nas mesmas mãos,
mas estaria recusando a
hegemonia presidencial com o
fortalecimento de candidaturas
aos governos estaduais caracte-
rizadas pela autonomia em rela-
ção ao poder central, observou
a senadora.

Mudança é �inevitável e inadiável�, diz Lobão

Edison Lobão: �barreiras� em
favor da democracia

Marina prevê maior
equilíbrio de forças
após segundo turno

Nabor Júnior
sugere estudos
sobre adoção do
voto distrital

Para Marina, FHC
irá conviver com

governadores independentes

Parlamentar defende redução
do percentual de votos para
assegurar a vitória no primeiro
turno eleitoral


